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❑  Empresas devem seguir reajuste de tarifa pública pela inflação futura 

Helival Rios 
Prefixação informal. Esta é a 

nova diretriz da política econômi-
ca do Governo, que será praticada 
de agora em diante, como parte 
de uma nova estratégia para ace-
lerar a queda da inflação. A nova 
política, segundo explicaram on-
tem assessores do ministro Mar-
cílio Marques Moreira, da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento (fo-
to), ao Jornal de Brasília, ao con-
trário da prefixação formal, não 
implica em nenhuma modalidade 
de congelamentode preços, sen-
do, ao contrário, plenamente com 
patível com uma política de mer-
cado e de preços livres. 

A prefixação informal funcio-
na a partir de uma sinalização 
emitida pelo Governo, ao reajus-
tar as tarifas e os preços de todos 
os seus serviços e produtos. 
Trata-se de uma prefixação, de fa-
to, porque o Governo promove es-
tes reajustes, não mais com base 
na inflação do mês que passou, 
mas sim com base nas suas expec-
tativas da inflação futura. 

Assim, para o mês de março, o 
Governo já trabalha com uma ta-
xa de inflação de 21,2%, índice 
que vai servir para balizar todos 
os reajustes das tarifas e dos pre-
ços do setor público. Para o mês 
de abril, o Governo pretende tra-
balhar com uma inflação em tor-
no de 18%, índice que ainda vai 
ser prefixado pelo ministro Mar-
cílio Marques Moreira. 

Dé acordo com esta nova polí-
tica de prefixação informal, o Go-
verno apenas sinaliza o que consi-
dera um índice factível para a in-
flação do mês seguinte. E usa co-
mo garantia dessa sua expectati-
va as tarifas e os preços do setor 
público, pondo em jogo a lucrati-
vidade e a capitalização, portan-
to, das empresas estatais. Esse 
procedimento em nada interfere 
com o mercado. 

O segundo ponto dessa estra-
tégia é o que diz respeito ao setor 
privado. Depois de dar o exemplo 
e de bancar os seus próprios prog-
nósticos, fazendo com que as tari-
fas e os preços do setor público si-
gam as suas próprias expectati-
vas de uma inflação cadente, o 
Governo irá convocando os diver-
sos setores empresariais, de modo 
a convencê-los a também seguir a 
prefixação informal. 

Essa tarefa será coordenada 
pela secretária nacional de Eco- 

nomia, Dorothea Werneck, a 
quem cabe mostrar que o setor 
que não aderir à prefixação infor-
mal ou à inflação cadente, somen-
te tem a perder. 

Os prognósticos no Ministério 
da Economia são de uma adesão 
expressiva dos mais importantes 
setores da área privada. Os ou-
tros, seguirão o exemplo dos seto-
res mais importantes. 

Pacto 
A solução encontrada pelo Go-

verno para induzir a economia in-
teira para uma prefixação infor-
mal, balizando seus reajustes nu-
ma inflação sempre cadente, se-
gundo explicações concedidas on-
tem ao Jornal de Brasília por as-
sessores do ministro Marcílio, le-
va grande vantagem sobre uma 
prefixação formal, seja ela feita 
através de decreto ou mesmo 
através de um pacto. 

Se fosse baixada formalmente 
por decreto, a prefixação correria 
o risco de não ser seguida por 
uma gama enorme de setores, po-
dendo, ainda, cair na armadilha 
do desabastecimento. 

Nesse sentido, ela passaria a 
funcionar como se fosse um con-
gelamento de preços, o que traria 
um revés considerável para a po-
lítica de instauração de um regi-
me de mercado e para a abertura 
econômica que o Governo quer 
consolidar. 

Traria, ainda, riscos psicoló-
gicos adversos, pois passaria para 
a opinião pública a imagem de 
que o Governo apelou novamente 
para um congelamento ou um 
choque, contrariando todo o dis-
curso oficial contra soluções desse 
tipo. 

Já uma prefixação formal, 
mas feita na forma de um pacto  

social, correria o risco de nunca 
ser implantada, tamanho é o ceti-
cismo de todos os agentes econô-
micos sobre as reais possibilida-
des de realização de um pacto 
com êxito, em vista dos fracassos 
das várias tentativas anteriores. 

A formalização de um pacto 
esbarraria, ainda, nas dificulda-
des do seu cumprimento, pois ne-
nhuma entidade é tão representa-
tiva ao ponto de garantir que as 
milhares de empresas de um de-
terminado setor cumpram o que 
foi acordado em Brasília, nos ga-
binetes, pelos representantes 
classistas. 

Todas as essas considerações 
levaram o Governo a partir para 
a prefixação informal, sinalizada 
para os setores que quiserem, es-
pontaneamente, sem nenhuma 
violência às leis de mercado. 

Ao mesmo tempo estarão jun-
tamente com os acordos infor-
mais para que o exemplo gover-
namental seja seguido (de adoção 
da inflação declinante como parâ-
metro de reajuste), sendo desen-
freadas operações firmes contra 
os oligopólios, de onde poderão 
surgir as maiores resistências à 
prefixação informal. 

Em entrevista concedida on-
tem a jornalistas na porta do Mi-
nistério da Economia, onde foi 
avistar-se com o ministro Marcí-
lio para discutir o esquema de in-
vestimentos da Petrobrás, o mi-
nistro João Santana, da Infra-
Estrutura, enfatizou que o esque-
ma de prefixação das tarifas do 
setor público já é uma realidade, 
pois já está sendo praticado no 
seu ministério, que concentra as 
maiores estatais — dos setores de 
combustíveis (Petrobrás), energia 
elétrica (Eletrobrás), correios 
(ECT), telefonia (Telebrás) etc. 


